
Prefeitura Municipal Sdo Jodo da Boa Vista
Departamento de Administracfio - Setor de Contratos

Er ' 2 1

TERMO DE FOHEIITO CELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE 8A0 JOAO DA BOA VISTA
E A ORGANIZACAO DE SOCIEDADE CIVIL ASSOCIACAO
DE PAIS E AMIGOS D08 EXCEPCIONAIB DE SAO JOAO
DA BOA VISTA — APAE VISANDO A EXECUCAO DO
PROJE’I‘O SABER DIGITAL VOLTADO A PROMOCAO,
PROTECAO E DEFESA DOS DIREITOS DAB CRIANCAS E
ADOLESCENTES DENTRO DA FAIXA DE 00 [ZERO] A 1 7
(DEZESSE'I'E) ANOS E 1 1  IONZE) MESES DE IDADE.

Polo presente instrumente, de  u m  lado o MUNICIPIO DE 8A0 JOAO DA BOA VISTA, inscrito n o  CNPJ sob n"
46.429.379/0001-50,  com scdc n a  Rue Marechal Deodoro n" 366 ,  Centre. rcpresencado por MARIA TERESINEA
DE JESUS PEDROZA, prefeita municipal, brasilcira, casada, pertadora do RG n". 14.525.786 SSP/SP c OFF :1".
0 5 6 . 1 9 2 . 4 2 8 - 7 0 ,  residente e domiciliada é Pca Cel .  Joaquin] José,  n “  1 2 4 ,  Apto.  8 2 ,  Centre, cm 850 Joéo da  Boa
Vista/SP e p e r  sue Diretora Municipal do  Departamcnto dc  Assisténcia Social, doravante dcnominade
CONCEDEII'I‘E, e do outro a ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 8A0 JOAO DA BOA
VISTA - APAE, CNPJ n "  4 4 . 8 3 2 . 4 2 6 / 0 0 0 1 - 8 7 .  c o m  endereco n a  cidade de  Séo Joéo d o  Boa  Vista é Avcnida Dr.
Luiz Gambcta Sarmcnto, 9 2 1  — Same Antonio, ncstc ate rcprcscntado pela sua  Presidentc, 8n.  Ans Eugénh
Zunny Burrow Perein tzo, brasileira, RG 14.099.807—X SSP/ SP e CPF 172.870.958—07, doravante
denominado PROPONENTE, rcsolvem celebrar eslc TERMO DE FOMENTO, que subordinaré és rcgras, no que for
aplicével, d a  Lei 1 3 . 0 1 9  d e  3 1  do  julho dc  2 0 1 4 ,  com fundamento na  solicitacéo e autorizacéo constant: n o  Proc.
Adm. n" 1 2 3 8 8  / 20 ,  Chamamcnto Pfiblice 11° 0 0 1  / 2 1  n a  forms das cléusulas que seguem:

gnAosgLA w — no own-re
1.1. 0 presents tcrmo de fomcmo tcm per objcto a execucéo do Plano dc Trabalho, proposto pela concedentc, no
forum do artigo 2 2  c seguintcs d a  Lei n" 13 .019 /2014 ,  e aprovado pclo MUNICIPIO, sendo parte integrantc e
indissociévcl dcstc  instrumento, independentemcnte de  transcricéo, consistent: n o  dcsenvolvimento do  PROJE‘I‘O
SABER DIGITAL A PROMOQAO, PROTEQAO E DEFESA D08 DIREI'I‘OS DAS CRIAN¢A8 E ADOLESCEIITES
DEN'I'RO DA FAIXA DE 00 (ZERO) A 1 7  (DEZESSE‘I‘E) AIDS E 1 1  (ONZE) -ES DE IDADE.

CLAUSULA BEGUNDA - DAB METAB
2.1.  As metas para a presente parccria seréo cxecutadas, conforme estabelccido no Plano dc ’l‘rabalho apresenmde
no Chamamcnto dlico n" 0 0 1 / 2 1  c scus demais ancxes.

QLAQgU'LA TERCEIRA - DOB REPA§§ES POBLICOS
3.1.  Para a cxccucéo das  acocs previstas na cléusula PRIMEIRA. o Municipio repassaré é ORGANIZACAO DA
SOCIEDADE CIVIL o memento dc  R3 19.500.00 (desenovc mil e quinhentoe mil), rcpassados cm parcels
(mice, a ser page do acordo com o cronograma dc  descmbolso constantc do  plane de trebalho.
3 .  2 .  O s  valorcs a repassar, scgundo o cronograma dc descmbolso, dcvcrao scr dcpositados n a  conta especifica da
PROPONENTE, vinculada ao objcto ,  no egéncio 065-5, do  Banco do  Bram, cont.- comnte n'. 50180-8 c
aplicados no  mcrcado financciro ou  c m  cademeta dc  poupanca. até sue  utilizacéo.

M§ULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA
4.1 .  A OSC disponibilizaré, para a cxccucéo do  projcto c conform: censta d o  plane de trabalho, a comrapanida no
valor dc R$ 272,00 (duzenles e sctcnta c dois  reais).

guusuu gum-m - DAS omuosgdg DO uumctno
5 . 1 .  Monitorar, supervisionar, orientar, fiscalizar c avaliar a cxccucéo do  service pactuado, hem come a devida
utilizacéo dos  recursos rcpassados c a prestacéo d c  contas a ser apresentada pela Organizaeéo da  Sociedade Civil;
5.2.  Rcalizar o repassc do  recurso dc  acordo com o Cronegrama de Desembolso apresentado n o  Plano de Trabalho;
5.2.1.  Repassar o rccurso financeiro até 0 4° dia mil comercial.
5.3.  Rotor o pagamcnto do rccurso quando:
5.3.1.  Houvcr evidéncias dc  irregularidade na aplicacéo de parcels anteriormentc recebida;
5 . 3 . 2 .  Constatado desvio d e  finalidade n a  aplicacéo d o s  rccursos on  o inadimplemcnto da Organizacéo da
Sociedadc Civil em rclacéo {as obrigacécs cstabelccidas n o  prescntc instrumento;
5 . 3 . 3 .  A Organizacéo d a  Sociedadc Civil dcixar d c  adetar, scm justificativa suficicnte, a s  medidas saneadoras
apontadas pclo Municipio ou pcles  orgéos dc  controle inter-no o u  extcmo.
5.4. Designer Gestor que coordenaré c fiscalizaré o objclo constante da parceria;
5.5.  Disponibilizar materiais e cquipamcntos tccnolegicos necessaries as  atividades dc monitoramento c avaliacée
do  gestor e da  comisséo fiscalizadora do  podcr  pfiblico;
5.6. Emitir Parecer Conclusivo, conformc previsto na lnstrucéo n” 0 0 1 / 2 0 ,  0 conforme art. 78 do Decrcte Municipal
n‘ 6 .659 /  20 ,  cmbasada a deciséo do Chcfc do Peder Executive.
5 . 7 .  Des atribuicoes do  Gestor d a  Parceria:
5 . 7 . 1 .  Acornpanhar e fiscalizar a execucéo d a  parceria;
5.7.2.  0 Gestor poderé solicits: a adminisuacéo pfiblica, apoio técnico do  tcrceiros, delegando competéncia de
fiscalizacéo dos services técnicos especificos.
5.7.3.  Realize: visits técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nos hipétescs em que esm for
essencial para verificacéo do  cumprimcnto d o  objcto da  parccria e do  alcancc das moms.
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a) Sempre que houver visito técnico in loco, o resultodo seré circunstanciado em relatorio de visito técnico in loco,
que son": opensado oo processo do porcerio, podendo scr oncxodo no plotoformo eleu'onico, e, se necessério,
notificodo ‘a organizacoo do sociedode civil para oonhccimemo, esclarccimentos e providéncios e podero ensejor a
revisoo do relotério, a critério do érgéo do odministrocéo publica municipal.
5.7.4. Nos porcerias com vigéncia superior o 01  (um) arm, 0 Departamento de Assisténcio Social e o CMDCA, sob a
coordenocoo do gestor nomeodo, realizaro pesquisa dc satisfacéo.
o) A pesquisa de satisfocéo teré per base critérios objctivos do apurocoo do satisfacoo dos beneficiorios e de
opurocoo do possibilidadc do melhorios dos ocoes desenvolvidos pela organizocoo do sociedode civil, visondo a
concribuir com o cumprimento dos objetjvos poctuodos c com o reorientocoo e o ajuste dos moms e dos ocoes
definidos.
5 .7 .5 .  Anolisar c monitoror do prestocoo de contos finonceiro lancada n o  Plotol'ormo Eletronico (Sistemo Online dc
Prestocoo de Cantos) c dos documentacoes comprobotérios de despesos.
5.7.6. Visitor, pcriodicomente, as poginos eletronicas de todos os Poderes, Orgies e do OSC, sujeitas os respective:
jurisdicoes, fazcndo constor nos correspondentes relatérios evcntuois descumprimentos és referidas normas e
diretrizes dos Leis regulodoros do Tronsporéncio e do Acesso o Informocoo e as disposicoes dos Instrucbes
Consolidados do Tribunal.
5.7.7. lnformar no seu supen'or hierorquico a existéncio dc fotos que comprometom ou possom comprometer as
otividades ou mctas do porcerio e de indicios de irregularidodes no  gestoo dos recursos, bun como as providéncios
odotodos ou que seroo odotadas pora sonar os problemos detectodos;
5.7.8. Elaboror o relatorio técnico de monitoromento e ovoliocoo de parcerio oelebrodo conforme previsto no on. 61
do Decreto Municipal n‘I 6.659 / 20, c o submeter o comissoo de monitoramento e avalioeao designodo atrovés do
resolucoo de nomcocoo, que o homologoro;
5.7.9. Elaboror porecer técnico conclusive; conforme previsto no art. 76 do Decreto Municipal 11' 6659/20;

QLAUSULA storm — DAs oomoomg m gm
6 .1 .  Monitoror, supervisionor, orientar, fiscolizor e ovolior o execucoo do servioo poctuodo, hem coma a devida
utilizocoo dos rccursos repassados;
6.2. Acompanhor os repasses do recurso de ocordo com o Cronogramo de Des-bolso opresentodo no Plano do
'l‘robolho;
6 . 3 .  Nomear Comisséo de Fiscolizocoo dos porcerios do  CMDCA;
6.4. Disponibilizor materiois c equipomentos tecnolégicos necessérios os otividodes de monitoromento e avolioooo
do comissoo dc fiscolizaeoo dos porcerios do CMDCA;
6 . 5 .  Do:  otribuicées do Comissoo de Fiscalizacéo do CMDCA:
6.5.1. Apresentor declaracéo que nos ultimos cinco onos néo apresentou quolquer tipo de relocio juridico com o
OSC parceiro;
6.5.2. Acompanhor e fiscolizar o execucéo do parcerio conforme Plano de Trabalho apresentodo;
6.5.3. A Oomissoo podero solicitor ac Conselho, opoio técnico dc terceiros, delegando competencio de fiscalizacio
dos services técnicos especificos os quois noo forem possivcis fiscolizor.
6.5.4. Reolizar visito técnico in loco para subsidior o monitoromento do parccrio, com o hipétese essencial para
verificacéo do cumprimento do objeto do parceria e do alconce dos mews.
6.5.4.1. A visito devero ocorrer dentro de codo quodrimestre do ono letivo e no conclusoo do objeto do porceria,
considerando:
o) 1' quadrimcstre: entre joneiro o obril
b)  2 '  quadrimestre: entre maio o ogosto
c) 3 '  quodrimestre: cntre setcmbro o dezembro
6.5.4.2. A Comissoo devcro eloboror relotorio dc visitos com porecer regular, regular com ressolvo an irregular:
o) 0 porccer regular com ressalva devcro opresentor quais soo os opontomentos e as providéncios que o OSC
devero tomar, com prozos estipulodos.
b) O porccer irregular podcro ocorret nos seguintes cosos: l )  Omissoo do dcver de prestor contas; 2)
Descumprirncnto total do Plano dc 'l‘robolho; 3) Donos oo erério. A comissoo devero levor a0 CMDCA e oo Gestor do
Parceria para os providéncios cobiveis conforme legislocoes vigentes.
6.5.4.3 O relotorio de visito do comissoo dcvero ser oprescntodo cm ossembleio no conselho. Dcpois devcro ser
encominhodo oo gestor do porcerio ate 0 15" dia do mes subscquente do quodrimestre, junta com a Ato do
Assembleia.
6.5.5. Nos parcerios com vigéncio superior o 0 1  (um) 3:10, 0 Departamento de Assisténcio Social e o CMDCA, sob o
coordenacoo do gestor nomeodo, realizoré pesquiso de sotisfocéo.
o) A pcsquiso de satisfocoo tero pot base critérios objetivos de opurocoo do sofiofocoo dos beneficiaries e do
apurocoo do possibilidadc dc melhorios dos ocoes desenvolvidas pelo organizocoo do sociedode civil, vim a
conu'ibuir corn 0 cumprimento dos objetivos poctuodos e com o reorientocoo e o ojuote dos metos e dos ocoes
definidos.
6.6. Nomeor Cornissoo dc Monitoromento dos parcerias do CMDCA;
6 . 7 .  Dos otribuicoes do Comissoo de Monitoromento:
6.7.1. Apresentor declorocoo de todos os membros, dcclorondo que nos ultimos cinco onos n30 opresentou
quolquer tipo de relocoo juridico com o OSC porceiro.
6 . 7 . 2 .  Monitorar e ovolior os  porcerios celebrodos pela proposto de oprimoromento dos procedimentos; polo
podronizocoo de objeto, custos e indicodores e pela producoo de entendimentos voltados o priorizocoo do control:
de resultodos.
6.7.3. Homologor os Relotorios Técnicos dc Monitoromento e Avoliooéo, que opos anolise deveré emitir porecer:
6.7.3.1. Regular: quando expressorem de formo cloro e objetivo o cumprimento dc objetivos e metos estabelecidos
n o  Plano dc trobolho;
6.7.3.2. Regular com ressalvos: quondo evidenciarem impropriedode on quolquer outro folto de natureza formal
que néo resulte em donos oo erorio;
o) Elaboracoo de Plano de Providencios a OSC com prozos determinodos poro adequocoo dos questoes opontodoo
como ressalvos.
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6.7.3.3. Irregular: quando comprovada qualquer das seguintes elrcunstanclas:
a) Omissao do  dever dc  prestar centas;
b] Deseumprlmento total d o  Plano de Trabalho;
c) Danes a0 erario.

QAUSULA SETIMA - DA§ QBRIGAQOES DA Qfl
7.1.  Executar o projeto a que se refere o objeto, zelar pela manuteneao de qualidadc dos  services, de acordo corn as
diretrlzes téenicas e operaclonals definidas pelo Plano dc  'I‘rabalho.
7.2. Assegurar a oferta dos  services nos  padrécs de qualldade exlgldos pelas normativas nacionais c municipals
que regulamentam a politics d c  assisténcla social.
7 . 3 .  Manter rccursos humanos, materials e equipamentos adequados e compatlvels com o atendlmento do  service,
com vistas ao cumprimento dos  objctlves desta Parceria e do acerdo com 0 Plano de 'l‘rabalho.
7.4. Contratar profissionals qualificades e corn comprovada habllltacée téenlca que executarae suas atlvidades em
suns respectlvas jomadas de  trabalho, para o cumprlmento do objeto desta parcerla e execuefio do  Plano de
'l‘rabalho.
7 . 5 .  Reallzar capacimeao introdutoria, prétlca e continuada aos  profissienais do  service;
7.6. Participar das capacitacées. Lanto as  ofcrecldas pelo Depanamento dc Assisténcia Social e pelo CMDCA, come
as  viabilizadas pela rede local;
7 . 7 .  Cumprir e atender todas as  legislacees e normas Federals, Estaduals e Municipals, apllcévels a sua atlvldade.
Devem ser respeitadas todas as  cstipulacoes do Termo de  Referéncla e do  Plano dc  Trabalho.
7 . 8 .  Permltir a0 Gestor d a  Parceria. aos  Conselhos Municipals, e aos demals Organs, condleoes necessaries an
acompanhamento, supervlsao, fiscalizacao e avallacao d a  execucao d o s  services prestados;
7 . 9 .  Abrir coma bancarla espec ifica ,  isenta de  tarifas bancarlas, junto a uma institulcao financeira publlca ofidal,
tals c o m e ,  Dance d o  Brasil ou  Calxa Econémica Federal.
7.10. Gerenelar e s  rccursos financcires cenforme legislaeées vigentes;
7 . 1 1 .  Manter atuallzada toda a documentacao relatlva a regularldade fiscal e trabalhlsta, tals come, Certldéo dc
Regulan‘dade do  FGTS ~ CRF,  Cem'dao Conjunta d e  Débitos relatives a Tributes Federals e da  Divide An‘va da
Unléo - CCF.  Certldéo Negative de  Débltos Trabalhlslas - CNDT, hem come,  a Certificacie d c  Entidadcs
Beneficentes dc  Assisténcia Social - CEBAS e a s  Certificados d o s  Conselhos Municipals;
7.11.1. Nae se caracteriza responsabilidade solidéria ou subsldlérla do  Municiplo as  respectivas irregulan'dades
dos pagamcnms ou  qualquer oncraeao do  objeto da  parceria ou  restn'céo a sua  execueae.
7.12. Manter a contabllldadc e registros atuallzados e em boa ordem, hem come relaeao das acoes rcallzadas a
disposieéo dos  orgies fiscalizadores, e ainda, mantcr registros contabeis especificos relatives aos recebimcntos de
rccursos publicos;
7 . 1 3 .  Garanu'r a manutencao predial e das instalacoes fis icas ,  para a seguranea do  local aos usuérios;
7.14. Promover a publieacao integral das informacées referentes a esta Parceria, considerm as dlrctrizes dos
Leis reguladoras d a  Transparéncla e do  Acesso a lnformaeao e as  disposlcoes das lnstrucées Consolidadas do
'n'ibunal dc  Contas do  Estado de  Séo Paulo;
7.15. Ester em dia com as prestaeoes dc contas finaneciras, o s  relatén'os quadrimestrais e aprescntar a relocao dc
atendimento mensalmente, para a regular liberacao do recurse financeiro.
7.16. Das previsées das reeeitas e despesas:
7.16.1. Utilizar e s  rccursos financeiros da pareeria para satisfacée de son objeto, conforme prevlstas e aprovadas
no  plane de  trabalho;
7.16.1.1. As despesas com Pessoa] compreendem: contribulcoes soclals, Fundo de Garantla do Tempo de Service —
FGTS, férias, décirno tcreeiro salén‘o, verbas rescisérlas e demals encargos socials e trabalhlstas, dcsde que esteja
previsto no plane d e  rrabalho;
7.16.2. Manter o contrele dos  provisionarnentOS com 13° salaries, férias, encargos do 13" salaries e resclsocs
trabalhlstas, conformc aprescntadas no Plano dc Trabalho.
7.16.3. Reallzar e s  pagarnentos das  verbas resciserlas proporcional ao periodo de atuaeao do profisslonal na
cxccucao das metas previstas n o  plane de trabalho e referents ao periodo de vigéncia d a  parceria.
7.16.4. Observer e s  principles d a  impessoalldade, lsonomla, cconemlcidade, probldade, d a  eficléncia, publlcldade,
e Lransparéncia na  aplicaeéo d o s  rccursos e da  busca permanente d c  qualidadc ae contratar bens e services com
rccursos transferldos pelo Municlpio.
7 . 1 7 .  D a  movimentacao e apllcacéo finaneelra dos  rccursos:
7 . 1 7 . 1 .  Aplicar o s  rccursos financelros, d e  provisionamento e saldos remanescentes, em cademeta de  poupanca
convcnclonal, se a previsao de scu use for igual ou  superior a um més,  on em poupanea de resgate autemétlco
vineulada a conta  corrente ,  quando a utilizacéo d o s  mesmos ocorrcr em prazos menores que urn més.
7.17.1.1. O s  rendimentes d c  atlvos financeiros deveréo ser aplicados no objeto da parccrla, estando sujeltos as
mesmas condleoes da  prestaeao d c  centas .
7 . 1 7 . 2 .  Movimemar o s  rccursos financclros, para reallzacéo dos  pagamentos das  dcspesas, medlante transferénela
eletronlca sujeita a identificacao do beneficiério final c a obrlgatoriedade dc dcpéslto em sua coma bancarla;
7.17.2.1. Flcam vedados o s  pagamenles e m  espécie.
7.18. Reallzar pesquisa dc satisfaeao com o s  usuérlos/beneficlarios na execucéo do objeto.
7.18.1. A pesquisa de satisfacao teré per base critérlos objetlvos de apuracao da satisfacao dos  beneficiaries e do
apuraeao d a  possibllldade de  melhonas das  acocs desenvolvidas pela organizacao da  sociedade civil, visande a
contribuir com o cumprimento dos  objctlvos paetuados e com a reorientacéo e o ajuste das metas e das acoes
definldas.
718.2. 0 resultade para pesquisa de satlsfaeao devera ser apresentado no relatério de gestao quadrimestral.

ornwA — n n A0 2mm
8.1. O valor total da presente parceria 6 d c  R$ 19.500.00 (clezenove mil e quinhentos reals), repassados em parcela
union. onerando a seguinte rubrics orcamentaria d o  Depanamento de Assisténcla Social 11“. 0 1 . 1 1 . 0 4 ,  provenlente
d c  rccursos vigentes do orcamente de 2021, a s  quais correrae per conta do codigo da classificaeio da despesa e
indicacao das respectlvas unidades orcamentérias:
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QLAUSULA IONA - DAB PRES‘I‘AQEB DE COI'I‘AS
9 . 1 .  A OSC prestara cantas ao  MUNICIPIO, da  seguintc forma:
9.1.1.  Seraa prestadas contas de acordo com as  lnstrucbcs do Departmento de Assisténcia Social e as normative:
vigentes do Tribunal d e  Contas do  Estado, ao final da execucéo do  projeto, devendo comer a documentacao
comprovadora (original e copia, o u  imagem) d a  aplicacao dos  recursos recebidos mensalmente, canforme descrito
no  Plano dc  Trabalho, devidamentc acompanhado de  relatorio das ah'vidades desenvolvidas; extratos bancérios
conciliados, cvidenciando a movimentacéo do rccurso c a rcntabilidadc do periodo; relatério de receita e de
despesas; ccrtidéo negativa de rcgularidade junto a l’revidéncia Social (CND - CNDT) e FGTS (CRF), hem coma
demais relatérios. documentos e dcclaracocs especificadas no Decreto Municipal n° 6 .659  /20 .
9.1.2. Eventuais saldas néo utilizados deverao ser rcstituidos aos  cofres municipais ao término da parcen'a.
9.2.  Aprescntada a prestacéo de contas, seré emitido parecer:
a) Técnieo, quanta a execucéo fisica e atingimento dos  objetivos da Parceria;
b) Financeira, quanta a corrcta c regular aplicacao dos  recursos d a  Parceria.
9.3.  O s  relatorios scréa homologados pela Comissao dc Monitoramento e Avaliacio do CMDCA e aprovados pelo
Diretaria do Departamento dc  Assisténcia Social;
9.4.  Para fins de comprovacéo dos  gastos, nao serao accitas dcspcsas efetuadas em data anterior ou posterior a
vigéncia da  Parceria;
9.5.  Nan poderao ser pages com recursos da Parceria, dcspesas dccorrentes do:
a) Taxa dc administracéo, dc  geréncia o n  similar;
b) Pagamento de scrvidor o u  empregado publico sem que a lei cspecifica e a lei de  diretrizes orcamentaria autorize;
c) Multas, juros o u  correcéo monetaria, inclusive referentes a pagamentos on a recolhimentos fora dos prazos;
d) Publicidade, salvo as  previstas no Plano dc Trabalho e diretamente vinculadas an abjeto da parceria, dc  carétcr
educative, informative on orientacao pcssoal, das quais nao constem names, simbolos ou imagens que
caracterizem promocéo pessoal;
e) Pagamcnto de pcssoal contratado pela OSC. que nao atendam is  exigéndas do artigo 4 6  da Lei Ordinaria n'
13.019/2014;
9.6.  A0 adquirir equipamentas e materiais permanentes cam rccursos provcnientes d a  parceria a OSC devera
grave—lo com clausula de inalienabilidadc c formula: promcssa d e  transferéncia da propriedadc ao MUNICIPIO, na
hipétese de  sua extincao d a  node.
9.7.  A falta de prestacao d e  contas nas  candieées estabclecidas nesta Clausula, on a sua nao aprovacfio
dcterminacéo d e  devolucao do  repasse sem prejuizo d a  aplicacéa dc penalidades.

CLAUSULA DECIMA - no m a  DA among a DA AVAnAo nos warms mums
10.1. Em consonéncia com o disposto na alinea “5" do anigo 3 5  d a  Lei n" 13.019 de 3 1 / 0 7 / 2 0 1 4 ,  fica designado
coma Gestor da parceria a Sr' Rani-e do Camargo Francisco. portadora do CPF 338.139.838-54.
10.2. Em consonancia com o disposto na alinca “h” do artigo 3 5  d a  Lei Federal in" 13.019 dc 3 1 / 0 7 / 2 0 1 4 ,  a
Comissao de  Monitoramcnto e Avaliacao, atualmente designada através da Resolucao n°  097 de 0 6 / 0 5 / 2 0 2 1 ,
realizaré a homologacéo do  relatorio de monitoramento e avaliacao do parceria, n o  forum estabeleeida no Decreto
Municipal n°  6 . 659  / 20 .
1 0 . 3 .  Fica assegurado o livre acesso dos  servidores do  Departamento de Assisténcia Social, do  Controle lnterno
Municipal e do  Tribunal de Contas correspondentes aos processes, aos  documentos, as  informacocs rcl'erentes aos
instrumentos dc transferéncias regulamentados pela lei vigente, bcm coma aos  locais d e  execucéo do objeto.
1 0 . 4 .  0 gestor d a  parceria providenciara relatério sabre a cxecucéo,  n o s  termos d o  decreto municipal, analisando,
principalmentc, a efetiva cxecucao dos  itens descritas na proposta técnica e plano d e  Irabalho, por tados o s  meios
possiveis de  comprovacao. tais coma conferéncia de  lista de  presenca, material fotografico, além do recebimento e
verificacao dos  comprovantes clas despesas.
10.5. Seré providenciada pelo Departamento a realizacao dc pesquisa de satisfacao junto a populacéo, quanto a
qualidade do  trabalho dcscnvolvido e atingimento dos objetivos culturais esperados.
10.6. A constatacéa do  descumprimento dc qualquer das disposicoes constantes do projeto, da proposta e do plano
de trabalho, ensejara a aplicacéo das penalidades previstas nestc termo, n o  forum constants do decreto municipal
que regulamenta as  parcerias.

gamma poem m - ms manna
11.1. Qualquer irregularidade concernente a prescnte parceria seré comunicada ao Departamento de Assisténeia
Social. quc deliberara quanta a implicacao das  sancoes previstas na cléusula decima quinta.
11.2. A liberacao d e  parcels de repasse. eventualmente bloqueada, seré feita apés a correcio das irregularidades
apontadas, on da aceitacéo formal da praposta de correcéo, com prazas detei-minados.
11.3. Constatada a ocorréncia de irregularidades pelo Depmamcnto de Assisténcia Social, a Organizacao paroeira
devera scr par essa notificada par meio formal, no prazo méximo de 5 (cinco) dias fiteis.
11.4. A Organizacao parceira devera apresentar, no prazo méxirno de 5 (cinco) dias uteis, a partir d a  data do
reeebimento da notificacio de irregularidades, justificativa e proposta de correeéo para aprcciacfio e decisao do
Depmamento Assisténcia Social.
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1 1 .5 .  A copia da notificacae de  ocorréncias dc irregularidades, devidamcnu: assinada pclas panes, da  justificafiva e
da proposta dc correcao integrarao o processe administrative d e  immitacée do presente Termo.

gAgsunA Dacnu SEGUNDA - DA VIGmICIA
12,1 .  Estc in mmmge Lgrg‘ a Ligéncla at  1 2  [gaze] moses. a cents: g; dog do sua “slugging 9 90m Emma

- . 1 .  2,90 m ( v a l - ' 1 ' "  . , — . d O € ' - - _ l , - _  n - d e

Ag‘stg‘ngia Social, dcsdc quc prccnchides e s  requisites lcgais e mediantc tonne aditivo, case cm quc sera aplicada
para correcéo a van'acao d o  INl ’C/ IBGE do  periode.

ULA D TERCEIRA - DAB AL E8
13.1 .  A prerrogacao da vigéncia d o  instrumento devc ser feita pclo MUNICIPIO, antes do seu ténnino.
13.2 .  0 plane d c  trabalho d a  parceria poderé scr alterado para a revisao dc valores, vigéncia e u  das mews,
mediantc termo aditivo. c por apostilamcnto ae plane dc trabalhe oriy'nal, para remanejamcnto, scm alteracéo dc
vigéncia e do mentamc pactuade, com solicitacae c justificativa aprcscntada prcviamente pcla OSC c aprovada pcla
administracée pflbl ica,  n o s  tcrmes do  dccrcte munic ipa l .

QLAUSULA Dggm QQARTA — DA @1859 a DA omen
14.1.  A prescntc parccria podera scr rcscindida pot infracfio legal ou descumprimcnto d c  suas clausulas e
condicécs cxccutérias, bcm come por dcmimcia precedida dc notificacéo no prazo minimo de 6 0  (scssenta) dias, por
dcsintcressc unilateral ou  consensual. rcspondcnde cada participc. cm qualqucr hipétcsc. pclas  obfigacées
assumidas até a data do  cfeu‘ve dcsl'azimcnto.
14.2 .  Quande d a  denflncia, rescisao eu cxtincéo da parceria, cabera a OSC aprcsentar ae MUNlClPIO n o  prazo de
1 0  (dez) dias ,  documentacéo  comprobalén'a do  cumprimente das  obrigacoes assumidas até aqucla data, hem come
devolucao d o s  saldos financciros rcmancsccntcs,  inclusive d o s  provcnicntes das  aplicacées financciras;
14.3. E prcrrogativa do MUNICIPIO. assumir ou transfcrit a rcsponsabilidade pela exccucéo do objeto colaborado,
no  case do paralisacéo o n  d a  ocerréncia dc  fate rclevantc, dc  mode a cvitar sua desconu'nuidadc;
14.4. Na ocorréncia dc cancelamcnto dc testes a pager, e quantitative podcré scr rcduzido até a ctapa quc
aprescntc funcionalidadc.
14.5. Estc Tcrme podera scr rescindido so a OSC, lizer use dos  bcns ccdidos para fins diversos do consiyiado nestc
Tex-me.

MQULA DECIMA QUINTA - DAS SARQOES ADHIIflS‘l‘RA’l‘IVfi
1 5 . 1 .  0 nao cumprimcnto das clausulas  dcstc Terme dc  Fomemo, do  plane dc trabalho, dos dcterminacoes
constantes do Dccrcto Municipal n‘I 6 .659  / 20 .  bcm come a incxccuqae injustificada, total on pardal, do projeto c
atividadcs censtitucm irregularidadcs passivcis das scguintcs penalidades, aplicadas cumulativamente c /ou
progressivamcntc, obcdccida a proporcionalidadc:
a) adverténcia, nas  hipéteses d a  configuracéo dc dcscumprirncntos editalicies. constantes do  plane dc trabalho
c/eu censtantes destc Lei-mo, corrigidos apes  notificacao c dcsdc quc nae causcm cfctivo prejuizo a Administracée
Pablica;
b )  suspenséo temporaria da participacée cm chamamcnlo pflblico e impedimento dc  celebrar parceria o u  contrato
corn orgies c cntidadcs municipais,  per  praze néo superior a do i s  anos. nos  casos em q u c  forctn verificadas
irregularidadcs n a  celebracéo, execucéo ou prestacae d c  contas da parceria c nae se  justificar a impesicao da
pcnalidadc mais grave, considerando-se a naturcza c a gravidadc da  infracéo cometida. a s  peculiar-idades do  case
concrete, a s  circunstancias agravamcs e u  atcnuantes c a s  danos quc dcla provieram para a Administracfio Publica;
c) declaracéo d c  inideneidadc para participar dc chamamcnto pliblico o u  cclebrar parccria eu contrate cem orgaos
e cntidadcs d e  todas as esferas d c  gevemo, cnquanto pcrdurarcm o s  motives dctcrminantcs d a  punicéo o u  até quc
scja promovida a reabilitacao pcrantc a prépria autoridadc quc apliceu a penalidadc. quc scré cencedida scmpre
que a organizacao da secicdadc civil ressarcir a administracéo publica pclos prejuizes rcsultantes e apos decerrido
o pram d a  sanqae aplicada com base no  inciso II;
15.2 .  Da pretensée dc aplicacéo d c  penalidades, a OSC sera intimada para exercicio do centraditorio e ampla
dcfcsa. n o s  termos e Dccrcto Municipal n° 6 . 6 5 9  / 20.

W DECIMA sax'rA — DA murmgllg
1 6 . 1 .  A OSC cempromctc—sc a rcstituir no prazo do  1 5  (quinuJ dies a s  valeres rcpassades pelo MUNICIPIO,
atualizades nes  tennos do Dccrcte Municipal n“ 6 . 6 5 9 / 2 0 ,  a partir da data de scu rccebimento. nas scguintes
hipotescs:
l— A inexccucae do ebjcto dcsta parccria;
II - Nae aprcsentacao do relatério d c  execucae fisico-linanccira c prestacée dc centas n o  praze cxigido;
Ill — Utilizacao dos  rccursos financciros cm finalidadc diversas d a  estabclecida.
Parégrafo (mice - O s  bens rcmancsccntcs n a  data da conclusae eu extincao d a  parceria c quc,  em razio desta,
heuverem side adquiridos, produzidos e u  u-ansformados com rccursos rcpassados pela Administracao Pt'lblica. so
nae for para use no respective ebjcto, dcve scr restituido c scr incorporade ae  patrimbnio d o  Municipio.

9mg!“ DECIMA SETIIIA — DA SUBCONTRATAQLO
1 7 . 1 .  Fica vcdada a subcontralacae. bcm come qualqucr forma de  tcrceirizacao eu  quartcirizacae d o  objcto dcsta
parceria.

DECIMA OITAVA - DA PUBLICA AD
1 8 . ] .  A cficacia desta parccria fica condicienada a publicacae do  respective cxtrate no  61»n dc imprensa eficial do
municipio, até e quinte dia (all do més subscqucntc, a contar do més da sua assinatura.

91AM DECIMA non; - Dag DISPO§IQOII gamma
19.1. Todas as comunicacocs relatives a estc Tcrme dc Fomente scrao cictuadas per escrite c consideradas cemo
rcalizadas quando entrcgucs nos  cndcrccos indicados no preémbulo doste instrumento. As panes serée
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responsévcis pela comunicacéo por cscrito de eventual alteraqéo dc endereco c as  notificacoes enviadas ate ease
comunicacéo seréo consideradas como realizadas quando enu'cgucs nos  enderecos indicados neste instrumento.
19.2.  Estc Termo dc Fomento néo implica n a  formacéo d e  vinculo de qualquer naturcza cum: 0 MUNICIPIO e a
OSC. nem cntrc uma parte c a s  cmprcgados, contratados c cooperados da outta part0, permancccndo cada qua]
exclusivamcntc responsével, pe la  rcmuncracéo e respectivos cncargos fiscais, txabalhistas c previdencién'os, bem
como pelas reclamacocs e acoes. dc  sens cmpregados e contratados, dcvendo manter a outra partc a salvo de tais
reclamacées e acées e indcnizé-la d c  quaisquer quantias, inclusive honorérios advocaticios e custas judiciais
devidas em decorréncia d c  tais rcclamacécs e acfies, inclusive rcivindicacoes relatives 80 INSS, FGTS e direitos
previdencia'rios.
19.3.  O s  casos omissos seréo resolvidos nos  termos d o  lei  c decrcto municipal, o u .  mantida a omisséo, dc  oomum
acordo cntrc as  panes através de  Termo Aditivo que faré pane intcgrante deste instrumento.
19.4. Se qualqucr termo ou outra disposicéo deste Termo d c  Fomento for considerado invélido, ilegal ou inexequivel
diantc dc qualquer norma legal ou ordcm pi’iblica, todos o s  domais termos e disposicées deste instrumento
permaneccréo, independentemente, em plcno vigor e efeito pclo tempo c m  que o substrate econémico e juridico das
operacocs contempladas neste instrumento néo {or prejudicado por qualqucr das panes individualmcnte. Quando
qualquer tcnno ou  outra disposicéo for considerado invélido, ilcgal o u  inexequivel, a s  panes negociaréo cm boa-fé
a alteracéo deste  Tex-mo de  Fomcnto d c  mode a fazer vigorar s u a  intcncéo original d a  maneira mais aceitével
possivel. e a fun de que a s  transacées aqui contempladas scjam rcalizadas n a  medida do possivel.
19.5. A falta d e  utilizacéo, pelos parcciros, de  quaisquer direitos ou faculdades que [he concede estc Tenno dc
Fomcnto m‘ao se constituiré novacéo, ncm importaré rcm'mcia aos mesmos direitos c faculdadcs, mas meta
toleréncia em fazé-los prevalecer em qualquer outro momenta o u  situacéo.

QLAUBULA VIOESIMA — Dos poems VINCULADOS
20.1. Fazem pane do  presente Instrumento, dc  forma indissociével, em tudo aquilo que nio comrade, de  fotma a
complementarem-se u m  a0 outro, 0 Plano dc Trabalho aprescntado pela Organizacéo da Sodedade Civil e aprovado
pelo MUNICIPIO. as propostas técnica e financeira e o termo de rcferéncia ofiundo do Departamento de Assisténcia
Social.

CLAUSULA VI Esau PRIMEIRA - DA TENTA‘I‘NA DE CONCILIA A0
21.1. As panes elegem 0 tom da Comm-ca de Séo Joéo da Boa Vista para dirimir dfividas ou questées oriundas do
prescnte instrumento, néo solucionadas pela prévia e obrigatéria tentative de solucfio adminiauativa, que deve
ocon'ex nos termos do amigo 9 7 ,  do Decreto Municipal n“ 6.659/20.

A: partes firmam o presente instrumento em 03 (trés) vias. de igual tear e {oi-ma. e na presenca dc duos (02)
testernunhas.

850 J 060 da Boa Vista, 1 8  de Outubro de 2021.
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ORGAolnn-HDADE nhmcom: mmcmo DE mm .1v DA BOA vxsn
o c o  DA SOCIEDADE own. ymnmm ASSOCIA¢AO DE EDUCA¢A0 Do Ham DE mun DE
sAo .1v DA BOA VISTA - “mu.
m o  DE mum n'. 005/21
Objeto: PROJETO SABER DIGITAL VOLTADO A PROMOCAO. PRorEcAo E DEFESA DOS DIREITOS DAS
CRIANCAS E ADOLESCENTES DENTRO DA FAIXA DE 00 (ZERO) A 17 (DEZESSETE) mos E 11 (ONZE) MESES
DE IDADE.
VALOR Do mmlvmn mama: 123 1950000 (dozenovc mil c quinhentos reais)
amctcro: 2021

Pele presentc TERMO, nos ,  abaixo identificados:

Lianne. c-u‘ns de que:
a) o ajuste acima refcrido c sens aditamenms / o processo de prestacéo do contas, cstaréiéo) oujcitoh) a anéfise e
julgamcnto pclo Tribunal dc  Contas do Esmdo dc Séo Paulo, cujo trén-u'te processual ocon'cré pclo sistcma
eletrénico;
b) poderemos ter acessa a0 processo, tendo vista 6 extraindo cépias das manifestacbes dc intercom, Despachoo e
Decisbcs, medial-Ate regular cadastramcnto no  Sistema dc Processo Eletrénico, conforme dados abaixo indicados,

cm consonéncia com o cstabelecido n a  Resolucéo n“  0 !  [ 2 0 1 1  d o  TCESI’;

c) além de disponivcis n o  processo clctrénico, todos o s  Despachos c Dccisées quc vicrem a set tomados,
rclan'vamente ao aludido processo, scrao publicados n o  Diario Oficial do  Estado, Cadcrno do Poder Legislative,
pane do Tribunal dc Contas do Estado d e  sao Paulo, cm conformidade com o artigo 9 0  da Lci Complementar n“
709. de 14 de  janciro d e  1993. im‘ciando-sc, a partir dc cnulo, a contagcm dos prazos processuajs, conform: regras
do codigo de Processo Civil;
d)  as informacécs pcssoais do ( s )  responsévclfis) pclo  érgfio concessor c enfidade bencficiéria. cstéo cadastradas no

modulo eletrbnico do  “Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP’, nos  tormos previstos no Arfigo 2°  das Instrucées
11°01 [ 2 0 2 0 ,  conformc ‘Declaracéo(écs) d c  Amalizacéo Cadasu'al' anexa (s);

2 .  Damn-nos pol ROTIFICADOS para:
a) O aoompanhamemo dos atos do processo até scu julgamento final e conscquente publicacéo;
b) Sc for o caso e de  nosso intercsse, nos prazos e nas faunas legais e regimentais. excrocr o direito de dcfesa,
interpor recursos e o que mais coubcr.

LOCAL e DATA: sao Joéo d a  Boa Vista, 18 do Outubro de 2021.

RIDADE DO 0 uco P :
Nome: Maria Tcrcsinha dc Jesus Pedroza
Cargo: Prefeita Municipal
CPF: 056.192.428-70

mam»: qnu DA ran-mg EMMA:
Nome: Ana Eugénia Zuany Barrow Pereira Biam
Cargo: Presidente
CPF: 172.870.958-07

s 6 no an :

Polo 011v PfiBuco unsung:
Nome: Maria Tcrcsinha de Jesus Pcdroza
Cargo: Prcfeita Municipal
CPF: 056.192.428-70 RG: 14.525.786 SSP/SP
Data dc Nascimento: 3 0 / 0 1 /  1962
Endereco rcsidcncial complcto: Pca Ce]. Joaquin: José, n°  124.  Apto. 82 ,  Centro — 850 Join da Boa Vista/SP
E—mail institucional: teresinhaprefeim@saojoao.sp.gov.br
Telefonc: (19) 3634- 1002

Assinatura: W ~
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Nome: Carmen Eliza Garcia
Cargo: Diretora do Depanamento de AssisténCia Social
CPF: 718.074.208-25 RG: 6.680.747
Data dc Nascimemo: 03/08/1954
Endcrcco residencial complete: Rua Custédio Ribdro Borges, n" 138, cuifibas
E-mail institucional: promoc' .(7 V ojoao.sp.gav.br

Nome: Ana Eugenia Zuany moso Pereira Biazzo
Cargo: Presidente
CPF: 172.870.958-07 RG: 14.099.807—X SSP/SP
Data dc Nascimento: 29/04/1948 .
Endercco rcsidencial complete: Rua Napolcfio, n“. 380 — Jardim Santa André - Sin Join (13 BOA Vista/ SP ‘
E-mail institucional: acbiazzo@hotmail.com
E-mail pessoal: apae.sjbv@terra.com.br
Tclcfonc(s]: ( 1 9 )  362
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